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PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador do MP junto ao TCU. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na peça prática, esses valores corresponderão a 25,00 pontos e 1,00 ponto respectivamente.

QUESTÃO 1

A Lei n.º 7.675/1988 instituiu a fiscalização da aplicação dos recursos federais transferidos aos

estados, ao Distrito Federal, aos territórios e aos municípios, bem como dos recursos destinados  a entidades

da administração indireta e fundações. Os tipos de transferências e suas finalidades são diversos, bem como

as correspondentes responsabilidades dos gestores, os quais devem zelar para que os recursos recebidos

produzam o impacto social esperado, isto é, que cada política pública seja instrumento de transformação

social.

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, discorra a respeito dos seguintes tópicos, relativos

às  transferências de recursos da União para os demais entes da Federação.

< Caráter unilateral das transferências. [valor: 0,75 ponto]

< Principais tipos de transferências. [valor: 1,75 ponto]

< Lei de Responsabilidade Fiscal e exigências para a realização das transferências no âmbito do setor

público. [valor: 2,25 pontos]
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QUESTÃO 2

A falência da empresa SportCar S.A. foi decretada em julho de 2015. O juiz autorizou o

prosseguimento das atividades dessa empresa, montadora de carros esportivos, levando em conta a grande

quantidade de carros prestes a deixarem o estabelecimento industrial, localizado em Goiânia – GO, no dia

26 de agosto de 2015. O estoque de carros prontos para comercialização era grande e alta a probabilidade

de sua venda na Feira Internacional do Automóvel Esportivo, que viria a realizar-se em São Paulo – SP, no

dia 1.º de setembro de 2015. Para a saída dos produtos, o administrador da massa falida alugou, com

autorização judicial, diversos caminhões de uma transportadora, por R$ 70.000,00 de aluguel. Com a saída

dos carros do estabelecimento industrial, foram gerados novos créditos tributários de IPI, cuja alíquota então

aplicável era de 25%.

Tendo como referência a situação hipotética acima apresentada e aspectos a ela correlacionados, responda, de modo fundamentado, aos

seguintes questionamentos.

< Qual a natureza jurídica de direito falimentar dos tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da falência da

SportCar S.A.? [valor: 1,00 ponto]

< Os créditos tributários oriundos do prosseguimento da atividade da SportCar S.A. terão preferência sobre as despesas decorrentes

do aluguel dos caminhões da transportadora contratada pela SportCar S.A.? [valor: 1,75 ponto]

< O que é Regra-Matriz de Incidência Tributária (RMIT)? Identifique seus elementos abstratamente. Esclareça qual é a RMIT do

IPI, enunciando cada um de seus elementos abstratamente, com base na respectiva hipótese de incidência. Aponte, à luz do fato

imponível delineado na situação hipotética em questão, quais dados do problema concretizam cada um dos elementos da RMIT

do IPI. [valor: 2,00 pontos]
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QUESTÃO 3

Uma das principais inovações da chamada nova Lei de Defesa da Concorrência,  Lei n.º 12.529/2011, foi a submissão prévia dos atos de

concentração econômica ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). A respeito desse tema, responda, sempre que possível

de modo fundamentado, aos questionamentos seguintes.

< Quais são as hipóteses de início de contagem, suspensão e prorrogação do prazo que o CADE tem para apreciar ato de

concentração econômica? [valor: 1,50 ponto]

< Quais as consequências jurídicas para o descumprimento da regra de submissão prévia do ato de concentração à deliberação do

CADE? [valor: 1,25 ponto]

< Como se poderá comprovar que determinadas empresas consumaram o ato de concentração antes de submetê-lo à deliberação

do CADE, na hipótese de o valor da operação se enquadrar nos casos de submissão obrigatória? Indique atos que podem revelar

a consumação prévia do ato de concentração. [valor: 2,00 pontos]

Cargo: Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União  – 7 –



CESPE | CEBRASPE – TCU_PROC – Aplicação: 2015

RASCUNHO – QUESTÃO 3 – 1/2 

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

Cargo: Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União  – 8 –



CESPE | CEBRASPE – TCU_PROC – Aplicação: 2015

RASCUNHO – QUESTÃO 3 – 2/2

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

Cargo: Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União  – 9 –



CESPE | CEBRASPE – TCU_PROC – Aplicação: 2015

PEÇA PRÁTICA

Para fins de aposentadoria, João da Silva, então servidor do Ministério da Educação, conseguiu

computar o tempo de serviço prestado em atividade rural, como boia-fria, de março de 1979 a março de

1984, sendo-lhe reconhecidos, portanto, cinco anos consecutivos de atividade. Embora não tivesse registro

desse período em sua carteira de trabalho, ele obteve êxito em comprovar o exercício da atividade por meio

de prova testemunhal. Com isso, foi-lhe concedida aposentadoria pelo Ministério da Educação, e o respectivo

ato foi regularmente encaminhado ao Tribunal de Contas da União (TCU). Passados seis anos da entrada do

processo em seu sistema, o TCU julgou ilegal o ato de aposentação, negando-lhe homologação e dando

conhecimento de sua decisão ao Ministério da Educação. Após ser comunicado do feito, João da Silva

apresentou representação no TCU, alegando a decadência do direito de anular o ato de aposentadoria, uma

vez que se havia passado período superior a cinco anos entre o ato de aposentação e o julgamento de sua

legalidade e registro por parte do TCU. O interessado, aduziu ainda, que o ato de anulação afrontava o

princípio da segurança jurídica e da presunção de legitimidade dos atos administrativos, requerendo: a) o

reconhecimento de decadência do direito do TCU de julgar e registrar o ato de aposentadoria; e b) o

reconhecimento do tempo de serviço prestado em atividade rural, com a determinação de que este seja

computado para fins de aposentadoria. Nessa ocasião, João da Silva apresentou novamente rol de

testemunhas.

Com referência a essa situação hipotética, na condição de procurador do Ministério Público junto ao TCU, redija um parecer apontando

os fundamentos legais aplicáveis ao caso e deduzindo toda a matéria de direito necessária à defesa do ato impugnado por João da Silva,

à luz da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores e do entendimento do TCU. Seu parecer deverá analisar, de forma

justificada, os seguintes pontos.

< Possibilidade de existência de decadência no caso apresentado. [valor: 7,00 pontos]

< Segurança jurídica, legitimidade do ato administrativo e natureza jurídica do ato de concessão de

aposentadoria. [valor: 4,00 pontos]

< Meios de prova admissíveis e necessários no caso descrito. [valor: 6,00 pontos]

< Contagem de tempo de serviço para a atividade rural. [valor: 7,00 pontos]
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